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CONSELHO PLENO

RELATÓRIO 

1. HISTÓRICO

O Dirigente da Diretoria de Ensino da Região Guarulhos Sul encaminhou a este Colegiado a seguinte consulta: “De acordo com o Parecer CEE n° 241(98 - CEM, entendemos ser competência das Diretorias de Ensino, autorizar o funcionamento de cursos de Especialização - EM(Profissionalizante e, para tanto, solicitamos informações a respeito dos cursos de Especialização de Tomografia Computadorizada, Ressonância Magnética e Instrumentação Cirúrgica.”  A seguir apresenta  estas questões:

1) Que componentes curriculares deverão integrar as matrizes curriculares dos Cursos de Especialização de: Tomografia Computadorizada, Ressonância Magnética e Instrumentação Cirúrgica?”

2) Qual a fundamentação legal a ser utilizada quanto à carga horária mínima para cada um dos cursos de especialização acima citados? Qual a carga mínima  necessária para o estágio e em quais componentes curriculares?”

3) Para os cursos de especialização é exigida a freqüência  mínima de 75% do total das horas letivas ou pode-se calcular a freqüência obrigatória de 75% sobre cada um dos componentes curriculares?”

4) Quanto ao art. 9º, parágrafo único, do Decreto n.º 2.208(97, o MED já disciplinou a Resolução CNE 02, de 26-06-97 (Programas Especiais de Formação Pedagógica)? Em caso afirmativo, enviar cópia do ato que disciplinou a citada resolução.”

5) Quais os profissionais habilitados para ministrarem aulas em cada um dos cursos em tela?”

6) Não havendo pessoal devidamente habilitado, o curso poderá ser autorizado pela Diretoria de Ensino? Em caso afirmativo, na ausência de pessoal habilitado e qualificado para ministrar aulas nestes cursos, quem poderá ser autorizado?”

7) Quais as instalações necessárias para o desenvolvimento dos referidos cursos?”

8)Há necessidade de se manter convênios com hospitais ou laboratórios que possuam os aparelhos de Tomografia Computadorizada, Ressonância Magnética e Instrumentação Cirúrgica para os estágios supervisionados?”

9) Quais os materiais e equipamentos mínimos exigidos para cada um dos cursos?”

2. APRECIAÇÃO

Trata o presente de consulta do Dirigente da Diretoria de Ensino da Região Guarulhos Sul a este Colegiado, sobre como proceder no caso de autorização para instalação de cursos de especialização em nível técnico. 

Essas questões, quase em sua totalidade, podem ser esclarecidas pelo Parecer CNE/CEB n.º 16/99 e Resolução CNE/CEB n.º 04/99, bem como a Indicação CEE n.º 08/2000, que estabelecem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, complementadas pelas normas estabelecidas pelo sistema de ensino do Estado de São Paulo.  Então vejamos os esclarecimentos para cada questão:

1) Componentes que devem integrar a organização curricular dos cursos de Especialização em nível técnico.
A organização curricular dos  cursos de educação profissional de nível técnico deve ser estruturada considerando o perfil profissional de conclusão do curso, bem como  as competências gerais dos profissionais que atuam na área ocupacional e as competências específicas requeridas pela habilitação profissional, assim definidas pelo Parecer CNE/CEB n.º 16/99: 

“Entende-se por competência profissional a capacidade de articular, mobilizar e colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho. 

Conhecimentos são entendidos como o que muitos denominam simplesmente saberes. Habilidades são o saber fazer relacionado com a prática do trabalho, transcendendo a mera ação motora. Atitudes são o saber ser, relacionado com valores e, portanto, com o julgamento da pertinência da ação, com a qualidade do trabalho, a ética do comportamento, a convivência participativa e solidária e outros atributos humanos, tais como a iniciativa e a criatividade.”

Quanto à organização curricular, a Resolução CNE/CEB n.º 04/99 esclarece que:

“Artigo 4º - São critérios para a organização e o planejamento de cursos:

I  -  atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado e da sociedade;

II - conciliação das demandas identificadas com a vocação e a capacidade   institucional da escola ou da rede de ensino.  

Artigo 6º - Entende-se por competência profissional a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades  requeridas pela natureza do trabalho. 

Parágrafo único – As competências requeridas pela educação profissional, considerada a natureza do trabalho, são as:

I-competências básicas, constituídas pelo ensino fundamental e médio;

II-competências profissionais gerais, comuns aos  técnicos de cada área;

III-competências profissionais específicas de cada qualificação ou habilitação.

2) A carga horária mínima exigida para cursos de especialização e  para  estágio.

A instituição tem autonomia para organizar o currículo de seus cursos, desenhando, inicialmente, o perfil de conclusão do curso, atenta para as necessidades da ocupação e as competências requeridas pelo mercado de trabalho. Num mundo caracterizado por mudanças cada vez mais rápidas, um dos grandes desafios é o da permanente atualização dos currículos da educação profissional. Esta é uma das orientações dadas pelo Parecer CNE/CEB n.º 16/99 e pela Indicação CEE n.º 08/2000. A referida Indicação , quanto às cargas horárias mínimas para a área de saúde, determinam, respectivamente, o seguinte: para a habilitação profissional um mínimo de 1200 horas, acrescidas do mínimo de 600 horas de estágio profissional supervisionado, totalizando 1800 horas; para a especialização, um mínimo de 240 horas, acrescidas do mínimo de 120 horas de estágio profissional supervisonado, totalizando uma carga horária mínima de 360 horas.

Para que os cursos mantenham a necessária consistência, deve-se levar em conta as demandas locais e regionais, considerando, inclusive, a possibilidade de surgimento de novas áreas. Contudo é fundamental evitar denominações de cursos com finalidades exclusivamente mercadológicas. A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ao possibilitar a organização curricular independente e flexível, abre perspectivas de maior agilidade por parte das escolas na proposição de seus cursos. Os estágios serão estabelecidos quando requeridos pela natureza da habilitação profissional.
        

3) A freqüência  mínima de 75% pode ser exigida para todo o curso de especialização ou se pode calcular o percentual de 75% sobre cada um dos componentes curriculares. Em qualquer caso, o projeto pedagógico da Escola, elaborado com vistas à sua autonomia, definirá se esse mínimo de freqüência é considerado no final de cada componente curricular, do módulo ou do curso?

4) A Resolução CNE n° 02/97, sobre Programas Especiais de Formação Pedagógica, não carece de nova regulamentação. Entretanto, pelo Conselho Nacional de Educação está sendo estudado o assunto em comissão bicameral.

5) Quais os profissionais habilitados para ministrarem aulas em cada um dos cursos em tela?

O artigo 9º do Decreto n.º 2.208(97 trata  das disciplinas do currículo do ensino técnico que “ serão ministradas por professores, instrutores e monitores selecionados, principalmente, em função de sua experiência profissional, que deverão ser preparados para o magistério, previamente ou em serviço, através de cursos regulares de licenciatura ou de programas especiais de formação pedagógica.”  

Parágrafo único: Os programas especiais de formação pedagógica a que se refere o caput serão disciplinados em ato do Ministério de Estado da Educação e do Desporto, ouvido o Conselho Nacional de Educação.

Os itens 23, 24 e 25 da Indicação CEE n.º 08/2000 tratam do assunto com maior precisão.

 6) A Diretoria de Ensino pode autorizar pessoal sem habilitação e quem poderá ser autorizado?

As escolas devem desenvolver cursos e atividades educacionais somente quando possuírem as condições físicas, humanas e materiais mínimas exigidas pelo perfil profissional de conclusão do curso. Não havendo pessoal habilitado para os diversos conteúdos, o que eventualmente pode acontecer nos cursos de educação profissional, devido as suas especificidades, a legislação permite que se busquem profissionais competentes no mercado de trabalho, preparando-os para o exercício da docência, nos termos dos itens 23, 24 e 25 da Indicação CEE n.º 08/2000.

7) Instalações necessárias para desenvolvimento dos cursos:

As salas ambiente laboratórios e oficinas utilizados para o desenvolvimento das práticas profissionais exigem, no mínimo, computadores com programas específicos, aparelhos de tomografia computadorizada, de ressonância magnética e instrumentos cirúrgicos. Caso a escola não possua todos os equipamentos necessários ao aprendizado dos alunos, deverá manter acordos com unidades de saúde que os possuam e os coloquem a disposição dos alunos, para manter a qualidade do curso.

8) Necessidade de convênios com hospitais ou laboratórios que possuam aparelhos e instrumentos e  para os estágios supervisionados:

A manutenção de convênios ou acordos é tão necessária  para estágios supervisionados, como para as práticas profissionais, quando a instituição não  possuir os aparelhos e equipamentos necessários, para que a clientela aprenda a manuseá-los com capacidade e conheça os diversos tipos existentes no mercado de trabalho. Não é concebível  especializar profissionais que os ignore ou não saibam manuseá-los.

9) Quais os materiais e equipamentos exigidos para cada curso?  

As escolas, considerando o perfil profissional de conclusão dos cursos, devem levantar essas necessidades por ocasião da organização e elaboração de seus planos de curso, com especialistas, estabelecimentos hospitalares e laboratórios de análises clínicas. As Diretorias de Ensino também podem consultar esses profissionais para que tenham condições de analisar e autorizar o funcionamento de escolas e cursos. Para complementar essas orientações, transcrevemos abaixo artigos da Resolução CNE/CEB n.º 04/99 sobre o assunto:
Artigo 7º - Os perfis profissionais de conclusão de habilitação ou qualificação e de especialização  profissional de nível técnico serão estabelecidos pela escola, consideradas as competências indicadas no artigo anterior. 

 Artigo 8º - A organização curricular,  consubstanciada no plano de curso, é prerrogativa e responsabilidade de cada escola 

Artigo 9º, § 3º - A carga horária e o plano de realização do estágio supervisionado, necessário em função da natureza da qualificação ou habilitação profissional, deverão ser explicitados na organização curricular constante do plano de curso.

Artigo 10º - Os planos de curso, coerentes com os respectivos projetos pedagógicos, serão submetidos à aprovação dos órgãos competentes dos sistemas de ensino, contendo, no mínimo:

I - justificativa e objetivos;

II -requisitos de acesso;  

III - perfil profissional de conclusão;

IV  - organização curricular;

V - critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências  anteriores;

VI - critérios de avaliação;

VII - instalações e equipamentos;

VIII – pessoal docente e técnico;

IX -  recursos destinados ao curso;

X - certificados e diplomas.”

3. CONCLUSÃO

3.1.Responda-se à Diretoria de Ensino da Região Guarulhos Sul,  nos termos deste Parecer, recomendando a ampla aplicação das normas regulamentadoras da educação profissional, emanadas pelo sistemas nacional e estadual de ensino, quais sejam, Parecer CNE/CEB n.º 16/99, Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e Indicação CEE n.º 08/2000.
3.2. A carga horária mínima para cursos de especialização na área de saúde deverá ser de 360 horas, incluídas 120 horas de estágio profissional supervisionado.

3.3. Envie-se cópia deste Parecer à Secretaria de Estado da Educação,  para conhecimento e aplicação do órgão supervisor das Diretorias de Ensino.

São Paulo,  21 de julho de  2000

Consº Francisco Aparecido Cordão

                        Relator
4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Silvia Maria Dias Ruedas e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 26 de julho de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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